
Folha

1

IGREJA PRESBITERIANA DO
BRASIL

SECRETARIA EXECUTIVA

CE/SC - 2013
18 a 23 de Março de 2013 - BARUERI - SP

Igreja Presbiteriana
do Brasil

PROTOCOLO No LXXXVIII

_______________________________
 Roberto Brasileiro Silva

Presidente do SC/IPB

Data: 20/03/2013

RELATÓRIO DA SUBCOMISSÃO:
SUBCOMISSÃO XV
Despojamento e Restaurações

Quanto aos documentos 002, 003, 009,
011, 012, 013 e 020.

Oriundos do(a):

Presbitério Baurú, Presbitério Baurú, Presbitério Juiz de Fora, Presbitério Sudeste
Espírito Santo, Presbitério Metropolitano de São Paulo, Presbitério Rio Doce e
Presbitério Olinda.

Ementas:

. Comunicaçao de Deposição do Sr. Vander de Oliveira Vidal;

. Comunicação de Deposição do Sr. Silvio Lopes Peres;

. Comunicação de Despojamento do Sr. Juscelino Marques de Souza;

. Comunicação de Despojamento do Sr. Paulo César de Figueiredo Lacerda (Art. 9º.
alínea D do CD/IPB, combinado com o Art. 48, alínea A da CI/IPB);
. Comunicação de Deposição do Sr. Wanderson Luiz da Silva Souza;
. Comunicação de Deposição do Sr. Lurdenil Lopes Ramos (Art. 9º, alínea D do
CD/IPB);
. Comunicação de Deposição conforme Art. 9, alínea C do Sr. Jair Emmanuel
Ribeiro Lyra.;

Considerando o que preceituam o Art. 48, alínea "a" e seus parágrafos, da CI/IPB, bem
como o Art. 9, alínea "d" do CD/IPB,

A CE-SC/IPB - 2013 RESOLVE:

1. Tomar conhecimento da deposição dos Ministros supracitados; 

2. Determinar aos Secretários de Apoio Pastoral dos Presbitérios que, na medida do
possível, ofereçam atendimento pastoral às famílias. 

Rua Ceará, 1431 - Sala 1106 Funcionários - 30150-311
Belo Horizonte - MG TeleFax: 31 - 3222-9026, 3222-7121 - www.executivaipb.com.br
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3. Rogar ao Senhor pela vida dos citados bem como de suas respectivas famílias.

Sala das Sessões, 20 de Março de 2013.

Relator: Rev. Eduardo Venâncio
Sub-relator: Rev. Waldomiro Nunes da Fonseca Júnior
Membros: Rev. Antônio Claudio Madeiro, Rev. Mario Cesar Leonardi.

Rua Ceará, 1431 - Sala 1106 Funcionários - 30150-311
Belo Horizonte - MG TeleFax: 31 - 3222-9026, 3222-7121 - www.executivaipb.com.br
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COMISSAo EXECUTIVA -18 A 22 DE MARCO 2013
SAOPAULO
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Belo Horizonte, 18 de mar� de 2013.

A Comissao Executiva do Supremo Concilio da Igreja Presbiteriana do Brasil - Reuniao Ordinaria

2013.

Rev. Roberto Brasileiro Silva

MD Presidente do Supremo Concilio IPB

Estimado irmao em Cristo.

No cumprimento de minhas atribuic;Oes, encaminho documento anexo para considera�o e

delibera�o da Igreja Presbiteriana do Brasil.

Origem: Presbititrio de Juiz de Fora

Comunica�o de Despojamento do Sr. Juscelino Marques de Souza

Sendo 0 que me cumpre, registro meu mais sincero apre� e considera�o em Cristo.

Fraternalmente PROToeOLO NO 009

Destlno:

�---=.::===::--),---�. � .
Rev. Ludgero Bonilha Morais

Secretario Executivo do Supremo Concilio da

Igreja Presbiteriana do Brasil

Rev. Roberto Brasllelro

Presldente do se/IPB

Data: 18/03/2013

Rua Ceara, 1431 Sala 1106 Funcionarios

30150-311 Belo Horizonte - MG TeleFax: 31 - 2516 - 5405/2514 - 5401

E-mail: rev.ludgero@terra.com.br- www.executivaipb.com.br
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Organizado em 30 de Janeiro de 1964

Of. 240/2012

Juiz de Fora, 30 de Agosto de 2012.

Do Presbiterio de Juiz de Fora - P1IF - Sinodo Leste de Minas - SLM

Para a Secretaria Executiva do Supremo Concilio - IPB

Assunto: Despojamento de Ministro

Gra�a e paz da parte do nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo. 0 Presbiterio de Juiz de

Fora, reunido no dia 27 de abril de 2012, nas dependencias da Oitava Igreja

Presbiteriana de Juiz de Fora, sito a Rua Henrique Dias, 610, Benfica. Segundo rege a

CIIIPB reuniu-se como Tribuna! Eclesiastico tendo como acusado 0 Rev. Juscelino

Maroues de Souza. Ap6s todas as delibera�Oes de conformidRde com nossa

constitUi\ll1O, segundo 0 Art. 13 do C6digo de Disciplina da CI/IPB e 0 Art. 94, � I', do

C6digo de Disciplina aa cVIPB, 0 PJIF resolve pelo despojamento do referido

irmilo.

Sem mais no momento despe�o-me no amor de Cristo

Fraternalmente

Rev. Regis da Silva

Secretario Executivo

Rua Coronel Aprigio Ribeiro, 51/10 1 - Juiz de Fora - MG - 36080-480-(32)3213 8421.revregis@gmail.com
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COMlssAO EXECUTIVA -18 A 22 DE MARCO 2013

SAOPAULO

Belo Horizonte, 18 de marc;:o de 2013.

A Comisslio Executiva do Supremo Concilio da Igreja Presbiteriana do Brasil - Reunilio Ordinaria

2013.

Rev. Roberto Brasileiro Silva

MD Presidente do Supremo Concilio IPB

Estimado irmlio em Cristo.

No cumprimento de minhas atribui�, encaminho documento anexo para consideraclio e

deliberaclio da Igreja Presbiteriana do Brasil.

Orlgem: Presbiterio Sudeste do Espirlto Santo

Comunica�lio de Despojamento do Sr. Paulo Cltsar de Figueiredo Lacerda

(Art. 9°, alinea "0" do CD/IPB, combinado com 0 Art. 48, alinea "A" da CI/IPB

Sendo 0 que me cumpre, registro meu mais sincero aprec;:o e consideraclio em Cristo.

Fraternalmente PROTOCOLO NO 011

DestIno:

Rev. Ludgero Bonilha Morais

Secretario Executivo do Supremo Condlio da

Igreja Presbiteriana do Brasil

Rev. Roberto Brasilelro

Presldente do SC/IPB

Data: 18/03/2013

Rua Ceara, 1431 5ala 1106 Funcionarios

30150-311 Belo Horizonte - MG TeleFax: 31 - 2516 - 5405/2514 - 5401

E-mail: rev.ludgero@terra.com.br - www.executivaipb.com.br
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ooBRASll IGREJA PRESBITERIANA DO BRASIL - (IPB)

SINODO CENTRAL ESPIRITOSSANTENSE - (SCE)

PRESBITERIO SUDESTE DO ESPIRITO SANTO • (PSES)

Sede: Rua Henrique Rossetti, 55, Jardim America, CEP 29140-420 - Cariacica - ES

Comunicado

Assunto: Dese,0jamento de Ministro.

No que me cumpre a pedido do presidente:

Comunicar por meio deste e encaminhar a decisao do Tribunal Eclesiastico do

PSES.

1- Que todos os passos legais, constitucionais e biblicos foram tomados

durante este tribunal Eclesiastico.

2- Que ao encerrar este Tribunal a documentac;ao e 0 veredito foram

encaminhados ao Sinodo Central Espirito-santense. E nao foi enviado

de imediato a Secretaria Executiva do Supremo Concilio, porque

entendiamos que 0 mesmo comunicaria a instancia superior.

3- Lamentar 0 ocorrido. E eu Miqueias Menezes Valim secretario executivo

ao assumir esta secretaria deste presbiterio em 2012 nao enredei

esforc;os suficiente para encaminhar esta resoluc;ao a SE-SC em tempo

oportuno, sendo que 0 secretario executivo anterior mudou de municipio

e recebeu 0 Titulo de presbitero Emerito, e nao foi possivel averiguar em

tempo esta situac;ao.

4- Seque anexo, a decisao deste Concilio atraves de Tribunal Eclesiastico.

Cariacica - ES, 24 de julho de 2012.

-���
Secretario Executivo do PSES

Presb. Miqueias Menezes Valim.

Tel.: (27) 9962-0940.

E-mail: ninagumik@hotmail.com.br

End.: Rua C, Quadra F N210 CEP 29149-355.

Nova BrasOia, cariacica-E5.
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DoBRASIL SINODO CENTRAL ESPIRITOSSANTENSE

PRESBITERIO SUDESTE DO ESPIRITO SANTO

TRIBUNAL ECLESIASTICO

PROCESSO N. 0112011- PSES

Denuneiante: Conselho da IPB de Jardim America

Denuneiado: Reverendo Paulo Cesar de Figueiredo Lacerda

AUTUAeÄO

Autuo 0 relat6rio e os papeis que se seguem

Cariacica, 01 de novembro de 20 Il



SiNODO CENTRAL ESPIRITOSSANTENSE

PRESBITERIO SUDESTE DO ESpiRITO SANTO

ACORDÁO, VEREDICTUM, ALiNEA D DO ARTIGO 94 DO CD/IPB

PROCESSO 01/2011 - PSES

ACOROAM OS MEMBROS OESTE TRIBUNAL OECLARAR PROCEOENTE A

DENÚNCIA (FOLHAS UM A TRES) CONTRA 0 REV. PAULO CESAR OE

FIGUEIREOO LACEROA, SUBMETENOO-O A JULGAMENTO PELAS

ACUSACOES QUE LHEFORAM ATRIBUíOAS CONFORME 0 RELATÓRIO

00 RELATOR, CUJA OECISÁO, POR MAIORlA OE VOTOS, FOI A

DEPOSICÁO DO ACUSADO A LUZ DO ARTlGO go, ALiNEA "D" DO CD/IPB

COMBINADO COM 0 ARTIGO 48, ALiNEA "A" DA CUIPB.

OAR CIENCIA ÁS PARTES PARA 0 EXERCíCIO 00 OIREITO PREVISTO NO

ART. 113 E SEGUINTES 00 CO/IPB.

CONSOANTE PARÁGRAFO ÚNICO 00 ARTIGO 14, BEM COMO, 00

PARÁGRAFO 2° 00 ARTIGO 133 00 CO, SEJA OAOA IMEOIATA CIENCIA A

SECRETARIA EXECUTIVA 00 SUPREMO CONcíLlO.

ENCAMINHAR 0 ACÓROÁO PARA PUBLlCACÁO NO JORNAl BRASIL

PRESBITERIANO

CARIACICA, 06 OE OEZEMBRO OE 2011

Rev. E��;;'ierreira
Juiz presidente

/VVl1<V:Lz
Presb. Adnel PauleEIer

Juiz relator
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COMISSAO EXECUTIVA -18 A 22 DE MARC;<> 2013

sAOPAULO

Belo Horizonte, 18 de ma� de 2013.

A Comissllio Executiva do Supremo Concilio da Igreja Presbiteriana do Brasil - Reuniao Ordinaria

2013.

Rev. Roberto Brasileiro Silva

MD Presidente do Supremo Concilio IPB

Estimado irmllio em Cristo.

No cumprimento de minhas atribuit;Oes, encaminho documento anexo para considera<;iio e

delibera�o da Igreja Presbiteriana do Brasil.

Origem: Presbiterio Metropolitano de Sio Paulo

Comunica!;io de Deposi!;io do Sr. Wanderaon Luiz da Silva Souza

Sendo 0 que me cumpre, registro meu mais sincero aprec;o e considera�o em Cristo.

Fraternalmente PROToeOLO NO 012

Destlno:

c-:::::::-:::.::_-.::-__J---�. -::> •
Rev. Ludgero Bonilha Morais

Secretikio Executivo do Supremo Condlio da

Igreja Presbiteriana do Brasil

Rev. Roberto Braslleiro

Presidente do se/IPB

Data: 18/03/2013

Rua Ceara, 1431 Sala 1106 Funcionarios

30150-311 Belo Horizonte - MG TeleFax: 31 - 2516 - 5405/2514 - 5401

E-mail: rev.Iudgero@terra.com.br - www.executivaipb.com.br
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PRESBiTERlO IlETROPOLITAIlO DE sAo PAULO - PREM

mODO LESTE DE sAo PAULOIGREJA
PRESBITERIANA

008RASIL R_lligael Rachid, aO. 280, EnaeUao llatarauo, 810 Paulo - SP

Sao Paulo, 2 de Abril de 2012

A

CE/IPB

At. Rev. Ludgero Bonilha Moraes

MD. Secretario Executivo.

Rei. Deposi� de Ministro: W_denoa Lufz da SUVa Soaza

��/f)� (ZD IL
---------eo

Amado Irmiio,

Em atenc;:ao ao que determina 0 CD/IPB Artigo 133 !l �, comunico que 0 TribunaI

do Presbiterio Metropolitano de Siio Paulo PREM, reunido dia 30/03/2012,

regularmente convocado para fins de cumprir 0 que detenninou 0 Ac6rdao exarado

no processo 01/2011, e no Artigo 134 Ietra a do CD/IPB, resolveu considerar

insuficientes as provas de arrependimento, do irmilo WaacIenoa LaU: da SUVa

Soaza e agravar a",'!Wlenga ailicada n,aaele proees"l,O para deposicao, conforme

ac6rdiio que se segue.

1



RELATORIO, PARECER E VOTO NO PROCBSSO ...... 01/2011

RELAroRJO

Em 11/03/2011 0 Tribunal Eelesiastieo do Presbiterio Metropolitano de Säo

Paulo, julgando a falta eometida pelo ministro Rev Wanderson Luiz da Silva

Souza resolveu aplicar-Ihe a pena de afastarnenOO da comunhäo da igreja

nos termos do artigo 9°, item "b", do CD/IPS, pelo tempo determinado de um

ano que findou-se no Ultimo dia 10/03/2012.

A vista dessa determinac;äo e em cumprimento aa disposto no artigo 134,

item "a" do CD/IPS que diz:

"no caso de lhes ter mo aplicada penalidade com prazo

detenninado, 0 Concilio, ao tenno deste, chamara 0

disciplinado e aprnciani as provas de seu

arrependimento".

Desse modo, no dia 06/03/2012 0 Seeretärio Executivo do Presbiterio

Metropolitano Rev Jupter de Oliveira Carvalho, por ordem do Sr. Presidente

Israel Sifoleli eonvoeou este Tribunal para reunir-se no dia 30/03/2012 as

19h30min nas dependencias da Igreja Presbiteriana de Ermelino Matarazzo

a fim de atender ao que determinou 0 aeõrdäo do processo 01/2011 nos

termos do que dispõe 0 artigo supramencionado.

Tendo sido consultado previamente, 0 ministro Rev Wanderson informou que

näo pretende eonstituir defensor, requerendo apenas que seu tutor Rev

Cesar Verissimo Marinho dos Reis apresente 0 seu relatõrio de

aeompanhamento sendo certo que fara a sua prõpria defesa.

2



Após a leitura do relatório de tutor roi dada a palavra ao ministro 0 qual roi

inclusive inquirido pelos membros do Tribunal.

Encerrada a oportunidade do ministro apresentar suas provas de

arrependimento 0 Sr. Presidente abre vista dos autos ao Sr. Relator.

It 0 relatório.

VOTO

lnicialmente nos termos do artigo 15 do CD/IPB:

"Art. IS -Toda e quafquer pena deve ser aplicada rom

prudencia, discriCáo e caridade, a Jim de despertar

arrependimento no culpado e ........tlø efa Iqrelø-.

(destaque nosso)

Nesse sentido, considerando que a CE/IPB nomeou Comissao Especial pam

o f1m de elaborar um parecer sobre casamento, divórcio e novo casamento,

destaco alguns pontos que merecem destaque inicial:

"Muifas das palavras chaves sobre 0 dilJÓrcio se

encontrom em 1 Corlntios 7.10-16. Certamente náa

poderiamos trotar de div6rcia sem mencianar a pacta que

estaria senda rompidO: 0 casamento. Por isso e importante

que consíderemos 0 contexto dessa passagem.

Respondenda a uma pergunta feita par a1guem da igreja

de corinto (depreendesel ei refn9do entre homem e mulher,

Paulo díz que neia e bom 0 rontacta.ftsU;o índiscriminado,

mas sim, a relacáa monogamiea com direítas e deveres

definidos (7'.1-5). 0 estabelecímento do casamento lai

ardenado e regulado no princípio, na Cria(:cio (Gn. 1.28;

2.24), corroborada pelo próprio Senhor Jesus (Me. 10.6-8) e

louvado pelo apóstOlo pau:lo (Ef. 5.22-33/. No caso da

pergunta levantada na epistala aos Corlntios, a apóstola

náa fala do mandamenta, mas dá sua opíniáa pessoal

adequada ti natureza da pergunta, de mado

contextualízado (vs. 6-9, ef v. 26).

3





e a ele que 0 amorjamais acaba (1 Co 13.8); 0 que acaba e

o sentimento do amor quando afonte do amor, Deus, näo e

considerada (1 Jo 3.18-22); 0 sentimento do amor näo e

uma causa, mas a conseqUencia elo ato ele amor, isto e, elo

compromisso de amar. A segunda e a de que Deus näo

mandou que nos casåssemos com a pessoa que amamos ­

o que e sempre bom! - mas que amås.Semos a pessoa com

quem nos casamos - 0 que e muito boml (Ef 5.28-31.)

(.. .)

o c:tiv6reio eleveria ser visto corrlD unta solU(Xio no sentido

certo do termo, isto e, de solucäo de continuidade em face

de uma impossibilidade, e näo de resolu(:åo ou equat;äo de

um problema. A quebm ele unta aliant;a feffa diante ele

Deus e testemunhada pelos homens näo deveria ser

tamada como algo sem importåncia.

Em Mt 2.16, Deus diz que otteia 0 repWfio, e 0 odeia

porque ele e resultado do pecado e da quebra da aliant;a

(Dt. 29.18-21). Se Deus odeia 0 div6rcio, Ele odeia mais a

quebra da� como se pode ver das SIlas palavras a

respeito do Seu pr6prio div6rcio do povo de Israel (15. 50.1).

Tambem, em Jr. 3.8, Ele diz que deu carta de div6rcio a

Israel poT OO1lsa da sua proMittli(Xio. Dessa forma, 0

conceito de divårcio e biblicamente reconhecido e

regulamentado.

Nos tempos biblicos, 0 casamento e 0 divårcio näo eram

materias /egais da alt;ada do estado, mas da religiäo, tai

como ocorreu ate pouco menos de cem anos em nossa

Påtria.. 0fato de 0 casamento teT amparo na Iiei civil näo 0

isenta da responsabilidade diante de Deus e da igreja,

pasto que e instituit;äo divina. Nem todos os divårcios säo

igualmente irYustos. Em Ml 1.19-21, Jose näo foi

lepreendido peia inten(Xio de abandonar Maria pam näo

infamå-la com a acusat;äo de fomicat;äo, mas apenas

instado a näo temer se casar <:om ela, pois 0 Fflho havia

sido gerado peio Espfi ito Santo. Jose e Maria, eles

estavam noivos, e segundo 0 costumejudeu, vivendo sob 0

mesmo teto sem que coabitassem. 0 Talmude fala

expressamente sobre 0 divårcio ap6s 0 "noivado" judaico

assim como sobre 0 divårcio ap6s 0 casamento. Por isso 0

texto ele ML 1 diz que Jose näo queria in/anuHa dando-lhe

carta de divårcio. Quando Jesus disse que Moises havia

permitido 0 div6rcio por causa da dureza do corat;äo (Me.

10; 5), ele näo quis dizer que todos os divorciad"s

tivessem corat;öes endurecidos. Ele disse que, poT causa

do endurecimento geral que 0 pecado causa, hå situa�s,

1l4S quais 0 dW6rcio e 0 prooedinlento*ctn1tgioo... adequado

para sepamt;äo de membros irrem.ediavelmente lesados

(Dt.24.1).

(; ..)
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A COnfissâo de Fé de Westminster orienta também sobre 0

div6rcio:

VI Posto que a COTTUpçaO do homem seja tal que 0 incline a

pTOCUTar œyumentos a fim dé indevidamente separar

aqueles que Deus uniu em matnmônio, contudo s6 é causa

sujiciente para dissolver os laças do matrimônio 0

adultério ou uma deserçâo tào obstinada que 1UÛI passa

ser remediada nem pela Igreja nem pela magistrado civil;

para a dissoluçào do matrimônio é necesstuio haver um

processo pûbliDo e reguJar. 1140 se devendo deixar ao

arbttrio e discriçdo das partes 0 decidirem seu proprio

caso. (ReJ Mt. 19:6-8; 1 Co. 7:15; Dt. 24:1-4; Ed. 10:3)

(...)

Até mesmo depois de um casamento ter chegado à

concluséio dnIstica do diu6rcio, ainda existini esperança

para 0 casaI For isso Paulo dû: que, se alguém viesse a se

separnr do cônjuge, néio deueria se casar de nova a fim de

permitir a reconciliaçdo (1 Co. 7.11).

(...)

Quando 0 ap6stolo Paulo se dirige às viûuas jouens, ele

defende um noua casamento para evitar a leviandade (1

nn 5.14). Ete defenderitJ, também, um nooo caséUlIentO de

pessoa divorciada? Em 1 Co 7.15, ele diz que a pessoa

abandonada pelo cônjuge incrédulo ndo esta mais sujeito

à servidâo, mas esta liure. Para que? certamente, para se

casar, pois para todas as demais coisas licitas e

convenientesja existe essa liberdade. Especialmente, em 1

Co. 7.27,28,

Paulo diz que se alguém foi liberto do jugo matrimonial,

néio estaria pecando caso se casasse de noua. No texto

grego, a paTaura usada nas duas instâncias para traàuçào

da expressdo -estas liure", é a mesma fluo), significando

-liberto.. De outra modo, ndo haveria 0 contraste

pretendido pe10 escrifor. A questào ê se a natureza do

div6rcio permite ou ndo um novo casamento. Segundo 0

que vimos, quem comete adultério da natureza do

casamento, quer mediante ato sex:1.Ial ilkito quer por meio

do abandono, quer em funçéio de agresséio contumaz, ndo

estaria apto a um segundo casamento e estaria expondo 0

noua cônjuge ao odidfério.

Contudo, deuer-se-a levar em conta que a conuerséio de

pessoas com um passado ndo recomendavel é

contemplada na Escrifum (1 CO. 5.14-19; 6.9-11; 2 Co.

2. 7). As combinaç6es de diferentes aspectos do problema

sdo muitos e s6 poderao ser trntados par meio de

prindpiOs gerais. PoT exemplo, a ptosfÎfUfa convetfîda

estaria apta a gozar de plenos privilégias na igreja? 0 que

dizer de Raabe? E um adt1ltero arrependido, poderia

resgàUu um�que inkiado inadequadamente?

6



Que dizer de Davi e Bafe-Seba? Niio podemos minimizar a

questao do div6rcio, mas niio podemos, tambem minimizar

o poder restaurador da gra� de Deus. Niio existe uma

resposta '"sim ou nao". A igreja terâ de depender do

EspCrito de Deus, em cada caso, para iluminar 0

entendimento no estudo da Palavra e encontrar a

satisf� da verdade e do a11lOr de Deus nas SitUa{:OeS

humanas.

(...)

o divôrcio niio ê uma�, mas, as ve.zes, um remêdio,

por causa da dureza do COTtJ<rlO humano decaido 0 qual

precisa de uma solw;ao redentora para as partes

envotvidas. para isso, ê preciso setRpre se assegurar de:

(1) que as pessoas envolvidas estejam libertadas de todas

as obriga�s passadas; (2) que tenham buscado 0 perdao

de Deus de todas as pessoas envotvidas no processo

(Deus, cânjuge, filhos, familiares indiretos, igreja, etc.); (3)

que todos os esforr;os tenham sido feitos para a

reconcilia(Xio; (4) que todos os esforfOS tenham sido feitos

para corrigir os erros passiveis de serem corrigidos. Alêm

disso, as pessoas envolvidas no processo deveriio sempre

buscar aconseltumlerUo oom 0 pastor da igreja a fim. de

que nenhuma raiz de amaryura venha a brotar e a

contaminar a muitos (Hb. 12.14-17)."

Por este trabalho somos levados aos principios biblicos de que 0 DIVÔRCIO

nâo ê a recomenda\;âo de Deus para solucionar problemas devendo 0 faltoso

esmerar-se na tentativa de reconcilia�o com a parte ofendida.

Ademais, nossa legislac;ao civil atê meados de julho de 2011, data que em

que entrou em vigor uma emenda constitucional que suprimiu a

possibilidade de separa\;âo judicial assim como 0 estabelecimento de prazo

de 2 (dois) anos para a possibilidade de divôrcio direto, nâo facilitava 0

rompimento definitivo da sociedade conjugal. Para uns essa exigência da lei

revogada era um retrocesso ao que a sociedade pensava, mas para Deus a

biblia nao mudou e nem os principios morais ensejando com isso uma

poligamia disfarc;ada, vez que ê possivel coabitar com quantos cônjuges

desejar durante a vidajâ que a lei nâo limita essa chamada "liberdade".

Assim jâ decidiu 0 ôrga.o mâximo da rPB:

'"SC - 1986 - DOC. XXVI: - Doc. XCIX - Div6rcio e Novo

CasamerUo - Quanto aos docum.entos 1'a, 1'5 e 31 - SObre

Div6rcio e Novo Casamento, do SCnodo Leste Fluminense,

Sinodo Oeste da Bahia, Presbi.têrio de Irecê, Sinodo da

Bahiâ e� de ltam.tATOjU. 0 SC resotve: 1J

Considerando que 0 Supremo ConcClio em sua reuniao

Ordinciria de 1982 aprovou 0 reexame de sua anterior

delIbe� (SC-78-OB1J sobre dW6rCiO e casamerUo; 2)

7



Considerando que a resolu�o SC-78-081 resultou da

mudan� da Legis1acao Bro.sileira conforme esta nela

reconhecida; 3) Considerando que a Confissâo de Fe da

Igreja Presbiteriana do Brasil, caps. XXIV, v, .VJ; admite

como causa do div6rcio 000 sô o adulteno mas tambem a

deser�o obstinada; 4) Considerando que o Catecismo

Maior £la Igreja Presbiteriana do Brasil enumera cerea de

40 modalidades de pecados proibidos pelo setimo

Mandamento "Adulterio"; 5) Considerando que o Sen1wr

Jesus em Mateus 5.27 e 28, adm.ite a possibilîdade de

adulterio nâo s6 na concretiza9do da infidelidade conjugal,

mas tambem na propensâo para o mesmo; 6)

Considerando nâO ser possiVef defender o prindpiO da

indissolubilidade do vfnculo matrimonial quando o

casamento fm irremediavelmente desfeito com separaryâo

dejfnitiva do oasal; nco� 9!4e Gl Let

Bnlsildra do DiD6tclo. (Lef nO 6.515 de 26 de

Deaembro de 19771. em seu An. 38, cenaunivel em

foêfO. oa senl'têlbs POr!IU!! eonfrclrta a &nên4G

ecm.tttudonal nO 9, cria sêrfoa e A' «lA. problemas

par« 05 CGlBIIis que t'rqcassqm no -aundo casczmento

pe'!ltftdo. fnclushle, f4nc4.ro. no�gue a

fnstitufccio do dfflÔrcfo p,.tenda desestfmrtlar e

extfngufr; 8) Considerando que a Legis1acao Brasileira ­

Lei n° 6.(115 de 31 de Dezem.bro de 1973 - reconJiece e

assegura direitos sociais e previdenciciTios d mulher que

vive em regime de concubinato, admitindo que adote o

patrimônio de seu companheiro, averbando-o, inclilsil� em

seu registro de nascimento, e que a jurisprudência

dominante em nossos tribunais reconhece e assegura

tambem direitos patriinoniais aos que uivem neste regime,

uma vez dissolvidos a refar;âo entre ambos; 9)

Considerando que, pela Resoluryâo do SC-66-086, muitos

casais, embora nâO casados legatmente, foram admitidos

a comunhao da Igreja, sendo inclusive reconhecidos pela

resolu9do SC-78-081; 10) Considerando ser praticamente

inevitâvel a possibilidade de par conseqiiência do An. 38

da Lei n° 6.515 de 16 Dezembro de 1977 - Lei do Div6rcio

serem criadas a casais crentes situa�s em pê de

igua1dade aos quefom beru!j'icidIlos pela te.SOlUr;âO SC-66­

086, e que twje sâo membros de nossas igrejas

plenamente integrados nas comunidades a que pertencem:

1. REA.JI7RMAR: 1) Oprinèlpiò esMbelecido na Conj'issiio de

Fe, atraves do qual, o casamento ê a legftima e

indissolUvel uniâo de um 1wmem e uma mulher, conforme

�de Deus, para rm1tuo ml)mÒ e propagar;â.O da

� humana, como sucessâo legftima, e tambêm da

Igreja, por uma semente santa; 2) A atualidade e

oportunidade do ensino de Jesus Ctisto sobre a

8



inãlSSOlUbilidade do matrimôniO conforme se registro em

Mt19.7-9; Mc10.2,12. 3) Que somente o adultério e a

deserção irremediável são causas Blblicas reconhecidas

pela Igreja como justijicatillQS para o divórcio. II.

RECONHECER: 1} Que é Blblico e de toda a justiça à

reabilitação por parte daquele que, culpado, venha a se

arrepender e afastar-se do pecado, merecendo assún urna

nova oportunidade de reintegrar-se na Igreja; 2} A

dificuldade e até mesmo a impossibilidade de apuração da

culpa na sepattlÇão de casats desauíndos, já que a

separação consensuaI tem propósito de evitar tal apuração

em beneficios da fonnação moral dos filhos, como também

para evitar eSCWUtalOS. e ainda porque o processo de

separação judicial transita em "segredo de justiça". ill.

DETERMINAR às igrejas sob a sua Jurisdição: 1) O

reconhecimento do casamento de pessoas divorciadas de

acordo com a legislação vigente, para ofim de receberem a

impetração da bénção matrimonial, e poderem ser

admitidos d comunhão da IgrejQ. Parãgrafo tlnico: Poderá,

também, mediante prévia habilitação legal, ser celebrado o

Casamento Religioso com efeito civil. 2) Admissão ainda

que excepcionalment d comunhão da Jgreja, a critério e

jutzo do respectivo Conselho, que também poderá apr eciar

outros casos semelhantes, com zelo, carinho e seriedade

cristá, de pessoas não casadas civibnente ou por

impossibilidade jurídica, desde que esteja vivendo em

harmonia como se casados fossem, gozando de boa

reputação e fteqiientando regUlannente a coll'lWliclade,

periodo nunca inferior a dois anos ou tempo satisfatório

pelo Conselho da Igreja que decidirá, em cada um dos

casos acima. SegUndO os princfpios estabelecidos na

Confissão de Fé da IPB, dos bons costumes, face à sã

moral, sempre precedido de ampla avaliação. 3) Em

qua'quer caso deverâ o conselho, até onde thefor possívet,

certificar-se de que, sobre nenhum dos interessados recaia

de adultério ou deserção irremediável, comprouadas como

causa da díssolução da sociedade matrimonial. 4} Quanto

à parte culpada, faz-se necessária a comprovação do

arrepenclimento capaz de lhe assegurar a restauração nos

tennos do código de Discíplúl.a da Igreja Presbiteriana do

Brasil; 5) Revogam-se as disposições em contrário. W ­

ADENDO: Determinar que seja divulgada a presente

resolução por meio do 6tyão ojídal da Jgrêja, com a

necessária explicação, tanto dos .fUndamentos bíblicos­

teológicos, como também das expressões jurídicas, para o

que seja encarregado, de preferência, um membro da

Comissão autora".

9



Assim, nao obstante as resolu�s supramencionadas possufrem seus

fundamentos ultrapassados eis que a legisla'<lio presente revogou tais

preceitos, nao podemos esquecer como aqueles que nos antecederam

primavam pela ordem e bons costumes 0 que dizer de nossos pais, av6s ou

alguns de n6s que viveram em decadas passadas onde a moral era medida

pela constituic;:ao e solidez da familia.

Aceitar 0 div6rcio como uma soluc;:a.o para 0 desamor, para a

"incompatibilidade de genios. seria relativizar 0 padrao biblico estabelecido

nas Escrituras.

Assim:

a) considerando que 0 ministro concordou com 0 div6rcio consensual

como uma medida que julgou ser irremediavel ap6s transcorridos

apenas alguns meses depois de ser pego em adulterio;

b) considerando que em sua defesa nao vi mal nenhum retmnsr sua vida

e futuramente um novo casamento com a mesma moc;:a pilar de seu

rompimento conjugal;

c) considerando que 0 arrependimento do ministro e foro intimo dele

para com Deus e que li igreja cabe preservar pela moral e fidelidade

das Escrituras e da Igreja de Cristo;

d) considerando que 0 ministro entcnde que sua condic;:ao de divorciado 0

toma livre para contrair novas mipcias em virtude da impossibilidade

de volta com sua ex-esposa.

ResoIve-se reformar a sentenc;:a a fim de aplicar ao ministro a pena de

deposic;:ao nos termos do artigo 9, item "d" da CD/IPB em virtude de nao

terem sido suficientes as provas de seu arrependimento e esforc;:o na

reconciliac;:ao, nos termo do panigrafo Unico do artigo 134 da CD/IPB.

Determina-se que a CE/PREM providencie para que 0 irmao seja arrolado a

uma Igreja Presbiteriana do Brasil a que possui jurisdi'<lio a fim de ser

acompanhado.

Sao Paulo, 31 de marc;:o de 2012.

Pb. Renato de souza

Relator

10



•
� secretaria •

�. executlva
� ,! "I Jpl-F'IT)O u.Hll.lIin

COMISSAO EXECUTIVA -18 A 22 DE MARCO 2013

SAOPAULO

Folha

ICRE,A

PRESBITERIANA
ooBRASIL

Belo Horizonte, 18 de marc;o de 2013.

A Comissllo Executiva do Supremo Concilio da Igreja Presbiteriana do Brasil - Reunillo Ordinaria

2013.

Rev. Roberto Brasileiro Silva

MD Presidente do Supremo Concilio IPB

Estimado irmao em Cristo.

No cumprimento de minhas atribui�s, encaminho documento anexo para considera�o e

delibera�o da Igreja Presbiteriana do Brasil.

Origem: Presbtterio Rio Doce

Comunica!;io de Deposi!;llo do Sr. Lurdenil Lopes Ramos (Art. go, alinea "d"

do CD/IPB)

Sendo 0 que me cumpre, registro meu mais sincero aprec;o e considera�o em Cristo.

Fraternalmente PROTOCOLO NO 013

DestIno:

=---------..:-....)--�. -=' •
Rev. Ludgero Bonilha Morais

Secretikio Executivo do Supremo Concilio da

Igreja Presbiteriana do Brasil

Rev. Roberto Braslleiro

Presidente do SC/IPB

Data: 18/03/2013

Rua Ceara, 1431 Sala 1106 Funcionarios

30150-311 Belo Horizonte - MG TeleFax: 31 - 2516 - 5405/ 2514 - 5401

E-mail: rev.ludgero@terra.com.br - www.executiyaiob.com.br



PRESBITERIQ RIO DOGE

SINOnO RIO DOCE

Secretario Executivo: Rev. Samuel de Oliveira Correa

Av. Ilrasll, 2B3l .- Centro, Governaelor Valadares - Minas Gerais

CFP 35020 ... 070. TGl.efax .(33) 3271.8049

Email: presbiterioriodoce@hotmail.com

IGREJA
DRCCBITCOf fi. 1'>.' 1\
i LIr.J M li LJJ'\.ir-"j 'lilI",

ooBRASll

Gov('lrnador Valadares, 1 b de dezembro de 2011

Prezado Sr. Lurdenil Lopes Hamos

o Tribunal do Presbiterio Hio Doce, reunido no dia 07 de dezembro de

2011, por maioria de votos declarou procedente a denuncia, aplicando-Ihe a

enalidade de de osi 'ao do ofido de ministro da IPB, conforme prescreve 0

a. a !nea ,0 , . signan 0 a grela resbiteriana Memorial de

Governador Valadares, para receber 0 irmao em seu rol de membro, conforme

art. 48, Ŝ 1° da CI/IPB.

Em anexo C6pia do ac6rdao.

Fraternalmenle,

_.- •...... _..�._�--
Rev. Samuel de Olive ira Correa

Secretario do tribunal



Igreja Presbiteriana do 81'asU

SrNODO RIO DOCE

PRES8IT�RIO RIO DOCE

Av. BrasII, Z837, centro, Gov. Valadares - MG

Ac6RDAo

Processo 01/2011

Denunciante: Rev. Marcelo Gomes de Ollvelra Costa

Denunelado: Rev. Lurdenll Lopes Remos

Acordam 05 membros do Trlbunal do Presbltl!rlo Rio Doce, por malorla de

votos, deelarar procedente a denunela contra 0 Rev. Lurdenll Lepes Ramos, aplieando­

Ihe a penalidade de deposlfllo do oflelo de mlnlsuo da IPS, contorme prescreve 0 art.

gl! allnea Hd", do CD/IPS, contorme relat6rlo (fl5.2), deslgnando a Igreja Presblterlana

Memorlal, para receber 0 Irm30 Lurdenll em seu rol de membro, conforme art. 48 � 1l!,

.sla CI/IPS.

Dado e passado em audllncla ora publleada, fleando as partes Intlmadas, bem

como dar elAneia � Secretarla Executlva do Supremo Conclllo, conforme Art. 14 do

CD/IPS, � unico.

sala das sessões,07 de dezembro de 2011.

/:L �/z>��.�. �

J'P'dvUIZ resl ente



IGREJA PRESBI'1lRIANA DO BRASIL

sl'NODO RIO DOCE

PRE58lrtRlO RIO DOCE

Processo 01/2011

Vota�o:

1. Rev. Jollo l;frlW: VoAo COft\Relator /

� fi"fu � CiLVM (j__'''''''' _

2. Rev. �muel de o.!�a: v�.mRe!ator ..,

6/l(]/\<lðf lL- ck !1M�,o, eMM?

3. yonardo:Vo;;; Relator� _

4.

5 Rev. Nlxon: Voto com Relator

of

11. Rev�V com Relator
,/A,..&.
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ooBRASIL

COMISSAO EXECUTIVA -18 A 22 DE MARCO 2013
SAOPAULO

Belo Horizonte, 18 de mar� de 2013.

A Comissllo Executiva do Supremo Concilio da Igreja Presbiteriana do Brasil - Reunillo Ordinaria

2013.

Rev. Roberto Brasileiro Silva

MD Presidente do Supremo Concilio IPB

Estimado irmllo em Cristo.

No cumprimento de minhas atribui�s. encaminho documento anexo para consideracllo e

deliberacllo da Igreja Presbiteriana do Brasil.

Origem: Presbiterio de Olinda

Comunicac;io de Deposic;io conforme Art. go, alinea "C" do Sr. Jair

Emmanuel Ribeiro Lyra.

Sendo a que me cumpre, registra meu mais sincera apre� e consideraclla em Crista.

Fraternalmente PROTOCOLO NO 020

Destino:

<C-_-_-_-_-_-_--:...-....)---� .:> •
Rev. Ludgero Bonilha Morais

Secretario Executivo do Supremo Condlio da

Igreja Presbiteriana do Brasil

Rev. Roberto Brasileiro

Presidente do SC/IPB

Data: 18/03/2013

Rua Ceara, 1431 Sala 1106 Funcionarios

30150.311 Belo Horizonte - MG TeleFax: 31 - 2516 - 5405/2514 - 5401

E-mail: rev.ludgero@terra.com.br - www.executivaipb.com.br
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IGREJA PRESBITERIANA DO BRASIL

SINODO DE PERBAMBUCO
Carta SE-PROL

iGREI.!\ PRESBITERIO DE OLlNDA - PROL
PRESBHIERIANA n' 12/2012

ooBRASil

SECRETARIA EXECUTIVA

Olinda, 02 de novembro de 2012.

Rev. Ludgero Bonilha Morais

MO. Sec. Executivo do Supremo Concilio da IPB.

Gra�a e paz da parte de nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo'

Na qualidade que me compete, Secretario Executivo do PROL, 0

Tribunal do Presbiterio de Ol inda (processo 001/2012). em sua Terceira

Sessao, realizada no dia 31/10/2012, nas dependencias da 19reja

Presbiteriana de Olinda, que tratou da confissao de adulterio do Rev.

Jair Emmanuel Ribeiro Lyra, membro desse Concilio e pastor auxiliar da

Primeira 19reja Presbiteriana de Casa Caiada, deu a seguinte sentenc;:a

segundo 0 ac6rdao abaixo:

"ACORDAo

DESCRU;Ao SUCINTA DOS FATOS

REV. JAIR EMMANUEL R/BE/RO LYRA, ja qua/ifieado nos autos, foi.denuneiado por.

1. Quebra do SET/MO MANDAMENTO

A denuneia foi reeebida e dado seguimento (fI.3 dos autos).

Reeebida tamMm a eonfissao do Denuneiado. (fl4. dos autos)

Na primeira sessao ao se dar inic io ao proeesso ee/esiastieo, 0 mesmo, levantando a voz no

Tribuna/ se retira do reeinto e \ ai embora a/egando que queria serju/gado somente em rito

sumario pois tinha confessado 0 fato. (fI.2 dos autos) e mesmo sendo advertido de nao 0 faze-Io

prossegue com a atitude.

Av. OLIN')A ,61 - UMUARAJV;A - OLINDA - PE

CEP: 53.010-000 - fone: :81) 9820-2920

E-mail: Sf1.retarioExecutivo-ex••cutivaprol@gmaii.com
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IGREJA PRESBITERIANA OO BRASIL

SfNOoO DE PERBAMBUCO
Carta SE-PROL

ICREIA PRESBITERIO DE OLINOA - PROL
t'RESOITERIANA n' 12/2012

ooBRAS!t

SECRETARIA EXECUTIVA

o Tribunal entende ser eabivel 0 rito ordinario ao easo concreto.

Em eumprimento ao art. 48 do Cõdigo de Diseiplina foi intentado a eitagäo. (fI.. 5-7). Porem 0

Aeusado se reeusou a assinar a eitagäo (fls. 8, 9), a pedido do Aeusado foi a mesma enviada por

email, para compareeer ao interrogatõrio em segunda sessäo deste Tribunal e para tambem ter

oportunidade de defesa oral e apresentagäo de defesa eserita (fls.3-6) e apresentar suas

testemunhas, tambem foi eoneedido aos denuneiantes oportunidade de trazer doeumentos e

testemunhas.

o Denunciado näo eompareeeu.

Foi dada oportunidade ao Representante doDenuneiante de se pronuneiar, que 0 fez nos

seguintes termos : "registra que 0 aeusado desempenhou bem 0 seu ofieio na Primeira Igreja

Presbiteriana de Casa Caiada. Registra 0 fato do peeado do aeusado ter sido eometido com a

mäe do filho de um de seus filhos, irmä Isabela de Oliveira Campos membro da Primeira Igreja

Presbiteriana de Casa Caiada. Diante do fato 0 eonselho resolveu afasta-Io de suas atividades

pastorais junto a Igreja, bem eomo dar eieneia ao Presbiterio por meio do Rev. Joselito Gomes

pastor auxiliar dessa igreja e Presidente do PROL. A deeisäo do eonselho foi registrada na ata

288 do Iivro de atas do eonselho, que e parte integrante dos autos deste processo. Primando-se

pelo bem espiritual da igreja, registra-seainda os seguintes agravantes: A experieneia religiosa

do aeusado; 0 eonheeimento das doutrinas eristäs; a retirada do aeusado do plenario na 1 a.

Sessäo, sem 0 eonsentimento dos juizes presentes; a auseneia do aeusado nesta 2a sessao do

tribunal; e 0 fato dos lagos de parenteseo por afinidade entre 0 aeusado e a outra parte envolvida

no easo."

Sendo 0 Denuneiado eonsiderado Revel e em eumprimento ao Art. 59 do Cõdigo de Diseiplina da

IPB foi nomeado pelo Juiz Presidente um defensor 0 Rev. Reinaldo Burgos, que apresenta sua

defesa nos seguintes termos: "uma breve explanagäo nos textos biblieos de 1a Joäo 1:8-10; 2:6,

Mateus 18:21-22, ressaita a importaneia do tribunal eelesiastieo ser agente restaurador na vida do

Rev. Jair Lyra. Lembrando que 0 aeusado apresenta os seguintes atenuantes: Born

eomportamento anterior, e eonfissäo voluntaria ao eonselho da igreja e ao PROL."

Diante de tais fatos passa-se a fundamentagäo

FUNDAMENTA9ÄO

I. Quebra do setimo mandamento

Av. OLINDA ,61 - UMUARAMA - OLINDA - PE

eEP: 53.010-000 - Fone: (81) 9820-2920

E-mail: SecretaricExecutivo-executivaprol@gmail.com
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SINOOO DE PERBAMBUCO
Carta SE-PROL

IGIUJA PRESBITERIO DE OLINOA - PROL
PRES8ITERIANA n'12/2012

ooBRA51L

SECRETARIA EXECUTIVA

Quando ao item em aná/ise, 0 aeusado e reu eonfesso de ter re/aqðes extraeonjugais. Fa/ta esta

earaeterizada eomo peeado eontra 0 setimo mandamento na espeeie adulterio eonforme

interpretaqao do Cateeismo Maior de Westminster, Pergunta 139'

"Quais saa os peeados proibidos no se/imo mandamento?

Os peeados proibidos no setimo mandamento, a/em da neg/ig{meia dos deveres exigidos, saa:

adu/terio, fornieaqao, rapto, ineesto, sodomia e todas as eoneupiseencias desnaturais; todas as

imaginac;ðes, pensamentos, propósitos e afetos impuros; todas as eomunieaqðes eorruptas ou

torpes, ou 0 ouvir as mesmas; os o/hares /aseivos, 0 eomportamento impudente ou /eviano; 0

vestuário imoderado; a proibiqao de easamentos Iíeitos e a permissao de easamentos i/íeitos; 0

permitir, to/erar ou ter bordeis e a freq{jentaqao de/es; os votos embaraqadores de ee/ibato; a

demora indevida de easamento; 0 ter mais que. uma mu/her ou mais que um marido ao mesmo

tempo; 0 divóreio ou 0 abandono injusto; a ociosidade, a g/utonaria, a bebediee, a soeiedade

impura; eántieos, /ivros, gravuras, danqas, espetáeu/os /aseivos e todas as demais provoeaqðes á

impureza, ou atos de impureza, quer em nós mesmos, quer nos outros.

Lv 18:1-21;19:29;20:15,16; Jr 5:7; Pv 4:23,27;5:7,8; /I Sm 13:14; /I Rs 23:7;' M/2:16; Ez 16:49; G/

5:19; Ef 5:5,11; Mt 5:32;19:5, 10-12;Me 6:18,22; / Co 5:1,13;7:2,12,13; Rm 1:26,27;13:13,14;/ Tm

4:3;5:14,15, / Pe 4:3; /I Pe 2.'17,18; Hb 13:4.

Falta portanto passíve/ de diseip/ina e portanto eom 0 eabimento do proeesso segundo 0 Art. 4°

Parágrafo Únieo do CO-/PB.

Segundo informaqðes do Representante do Conse/ho da Primeira /P. Casa Caiada em seu

depoimento na segunda sessao deste Tribuna/, 0 Oenuneiado nao só eometeu infide/idade

eonjuga/ mas assim 0 fez eom uma jovem que ere membro da mesma /greja, sendo ine/usive

mae de seu neto. Agravantes estes os quais 0 Oenuneiado nao se desvenei/hou. Fato este de

eonheeimento da eomunidade.

Da vara

Diante dos fatos eonsidera-se 0 Denuneiado eu/pado.

Ultrapassado a fundamentaqao do merito. Passa-se a dosagem e quantifieaqao da pena.

Antes de medir a pena, observa-se a questao dos atenuantes e agravantes segundo 0 Artigo 13

S1°do CO:

Av. GLINDA ,6� - UMUARAMA - GLINDA - PE

CEP: 53.010-000 - Fone: (81) 9820-2920

E-mail: SecretarioExecutivo-executivaprol@gmail.com
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n° 12/2012PIUS8!TERIANA

ooBRASll I

SECRETARIA EXECUTIVA

Determina-se conforme Art. 133 S 2° do CD'que a Secretaria Executiva deste presbiterio

comunique os Concilios Superiores e suas Secretarias Executivas da pena desta decisäo.

Determina-se tamMm que seja comunicada a Igreja Presbiteriana de Casa Caiada, que se de

ciencia publicamente da pena tendo em vista ter sido publica a falta tratada de acordo com 0 Art.

14° alinea "b" do CD-IPB.

Determina-se ainda que sejam intimadas as partes da presente sentenqa.

OLlNDA, 31 de Outubro de 2012;

Presidente do Tribunal- Juiz Rev.Joselito Moraes Gomes

Juiz Relator - Juiz Presb. Frank de Melo Penha."

Em Cristo Jesus 0 Senhor da Igreja'

Revo We ell undo da Silva
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